
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2158382 - RJ (2022
/0196111-2)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : EDUARDO NOGUEIRA DE MELLO NUNES
ADVOGADOS : EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT - RJ098035

CATARINA DE LIMA E SILVA BORZINO - RJ134228
JOANA ANDRADE DRUBSCKY - RJ143100
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
DANIEL DE MATTOS VASCONCELLOS - RJ237044

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : RESTAURANTE E BAR COQUILE LTDA
OUTRO NOME : RESTAURANTE & BAR COQUILE LTDA

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS
ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REDIRECIONAMENTO AO
SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR VERIFICADA. REVISÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexistência de vícios que imponham a anulação do acórdão recorrido. O Tribunal de
origem enfrentou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos
suficientes, tendo assinalado seu entendimento sobre a ocorrência da dissolução
irregular a despeito da existência de sentença de dissolução judicial.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que é
necessária a realização do ativo e do passivo para que seja extinta regulamente a
sociedade, de modo a afastar a dissolução irregular e a responsabilização pelo art.
135, III, do CTN.
3.  No caso concreto, embora o acórdão recorrido tenha reconhecido a existência de
sentença judicial que decreta a dissolução da empresa, não constatou comprovação da
realização do ativo e pagamento do passivo, de modo a extinguir regularmente a
empresa e afastar a dissolução irregular.
4. Irresignação do recorrente que vai de encontro às convicções do julgador , quea quo
tiveram como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Inviável a análise
da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto
fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

EDUARDO NOGUEIRA DE MELLO NUNES contra a decisão que conheceu

parcialmente do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento. 

A parte agravante argumenta , em síntese (fls. 705-706):
 
[...] o Tribunal local não se manifestou acerca da relevante alegação de
que foi determinada a expedição de ofício à Junta Comercial para
atualização do cadastro da empresa
14. A r. decisão agravada, ao se limitar a replicar o trecho do acórdão
originalmente recorrido, acabou por perpetuar a omissão na qual
incorreu o Tribunal de origem, mantendo, portanto, a evidente violação
aos arts. 489 e 1.022, do CPC.
15. Tal ponto é fundamental para o deslinde da controvérsia.
16. Isso porque, conforme se extrai dos acórdãos recorridos e da
própria decisão agravada, a empresa originalmente executada foi
judicialmente – e, portanto, regularmente – dissolvida por sentença
prolatada em , confirmada em grau recursal em ,15/12/2011 13/03/2013
e a sua citação infrutífera, por sua vez, ocorreu somente em 07/06/2017
.
 

Sustenta, ainda, que (fls. 710-711):
 
31. As violações acima decorrem do fato de, no caso, a sociedade
originalmente executada ter se dissolvido de forma absoluta e
inteiramente legal e regular, por sentença judicial transitada em julgado,
proferida nos autos do processo 2008.001.366595-3 em  (e-15/12/2011
STJ fls. 333/351) e confirmada por acórdão do TJ/RJ de  (e-13/03/2013
STJ fls. 352/359), conforme consta, expressamente, nos trechos do v.
acórdão recorrido abaixo transcritos (e-STJ fls. 513/518) : [...] 
32. Conforme se verifica dos trechos acima transcritos, embora tenha
reconhecido que houve dissolução judicial da sociedade, em violação
aos arts. 1.034, do CC, e 135, III, do CTN, o v. acórdão recorrido
entendeu que teria havido posterior dissolução irregular.
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento

do agravo interno pelo Colegiado.

Ausência de impugnação da parte agravada certificada à fl. 728.

É o relatório.

VOTO

 
Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, porém,

no mérito, o agravo interno não merece prosperar.
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A despeito do esforço argumentativo da parte recorrente, verifico que não

logrou demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos, então, devem

ser mantidos.
 
Dos arts. 489 e 1.022, II, do CPC

O presente agravo afirma que seu recurso especial deveria ser provido, pois

teria ocorrido violação aos arts. 489, § 1°, e 1.022, II, do CPC, porquanto o acórdão

recorrido, que julgou os embargos de declaração, não teria enfrentado questão

essencial ao deslinde da questão, que foi a existência de dissolução judicial da

empresa e comunicação à Junta Comercial, o que inviabilizaria o reconhecimento da

dissolução irregular e consequente responsabilização do ex-sócio.

Não verifico os vícios alegados, tampouco outro que imponha a anulação do

acórdão recorrido.

A contradição ou obscuridade, remediáveis por embargos de declaração,

são aquelas internas ao julgado embargado, causadas pela desarmonia entre a

fundamentação e as conclusões da própria decisão. Ao passo que a omissão consiste

na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento de fato ou de direito

ventilado nas razões recursais.

O acórdão recorrido enfrentou todas as questões relevantes apresentadas

com fundamentos suficientes, tendo assinalado seu entendimento sobre a ocorrência

da dissolução irregular a despeito de ter ocorrido prévia dissolução judicial, como se lê

do trecho destacado na decisão monocrática.

Com vistas a melhor elucidar o caso, transcrevo trecho da decisão agravada

(fls. 662-663, grifo nosso):
 
Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma
vez que o Tribunal de origem ao negar provimento ao agravo de
instrumento deixou claro (fl. 517-518):
 

Como cediço, a jurisprudência do STJ firmou entendimento no
sentido de que o redirecionamento da execução fiscal é cabível
aos sócios com poderes de administração, que tenham
comprovada participação no "ilícito" administrativo/tributário,
consubstanciado na prática de algum ato mediante excesso de
poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto (art. 135 do
CTN) ou, ainda, no caso de ter havido dissolução irregular da
sociedade, o que já configura, por si só, uma infração aos
deveres legais.
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Ressalte-se que, “é obrigação dos gestores das empresas
manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os atos
relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e,
especialmente, referentes à dissolução da sociedade.(...)
A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.” (CPC, art.
543-C - R Esp1.371.128/RS - Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, julgado em , D Je 10/09/2014

).17/09/2014
Esse entendimento encontra-se consolidado na Súmula nº 435
do STJ, cujo enunciado dispõe: “presume-se dissolvida
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes,
legitimando o redirecionamento da execução para o sócio
gerente”.
Na hipótese, de acordo com a Certidão do Oficial de Justiça
[Evento 14], a sociedade executada não foi encontrada no
domicílio fiscal, o que fez presumir a sua dissolução irregular e
implicou no redirecionamento da execução ao agravante, que
consta como sócio administrador da sociedade executada desde
a sua origem, não havendo notícias de sua exclusão da
sociedade.
Assim, a dissolução judicial da sociedade, por si só, não afasta a
responsabilidade dos gestores pelos tributos devidos e não
pagos na época e modos próprios.
Cumpre esclarecer, por fim, que não se discute nos autos a
matéria afetada como repetitiva no Tema 981/STJ, pois, o sócio,
para o qual foi redirecionada a execução, estava na
administração da sociedade tanto na data do fato gerador(ano
base/exercício 2005 a 2009) quanto na data da presunção da
dissolução irregular (07/07/2017), conforme consta na Junta
Comercial (Evento 39-OUT23).
Vale registrar, por oportuno, que a rejeição da exceção de pré-
executividade, assim como o desprovimento deste Agravo de
Instrumento, quanto à legitimidade passiva do ora agravante na
execução fiscal de origem, não implica juízo definitivo a respeito
da matéria, uma vez que poderá ser livremente debatida, com
possibilidade de ampla dilação probatória, em ação própria.
 

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com
o que foi apresentado em juízo. Assim, verifica-se que o acórdão
recorrido está com fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou
contradição.
 

Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o

acórdão do Tribunal  enfrentou as teses relevantes levadas a julgamento, não sea quo

caracterizando omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao

interesse da parte, como se verifica das seguintes ementas:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA.
INCIDÊNCIA DE ICMS. SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO MEDIANTE
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REGIME DE EMPREITADA. FORNECIMENTO DE MATERIAIS
PRODUZIDOS FORA DO LOCAL DA OBRA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284/STF. DA DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...] III - Ademais, consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a
ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de
razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art.
489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e

 No mesmo sentido: AgInt nofundamentado, como ocorre na hipótese.
AREsp 1.315.147/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe ; AgInt no REsp 1.728.080/RJ,30/9/2019 4/10/2019
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe .8/11/2018 14/11/2018
[...] VI - Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.678.469
/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de , grifo nosso).18/12/2024 23/12/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. REATOR
MULTIPROPÓSITO BRASILEIRO - RMB. ALEGADA OFENSA AOS
ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, COM BASE NOS ELEMENTOS
FÁTICOS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA REGULARIDADE DO
PROCESSO DE LICENCIAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida
à sua apreciação, tendo apreciado os temas necessários ao integral
deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, no acórdão recorrido, de modo que deve
ser rejeitada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
parágrafo único, do CPC.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
Nesse sentido: EDcl no REsp 1.816.457/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de .18/5/2020
[...] 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido (REsp n. 1.975.020/SP, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJe de , grifo nosso).10/9/2024 17/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. SUPOSTA OMISSÃO A RESPEITO DA
POSSIBILIDADE DE MANTER A EFICÁCIA DA PENHORA PARA
SALVAGUARDA DE CRÉDITO SUB-ROGADO. CRÉDITO
ORIGINÁRIO AINDA NÃO SATISFEITO. JUSTIFICATIVA
SUFICIENTE. OMISSÃO DESCARACTERIZADA [...]
1. A análise da controvérsia nos limites objetivos da controvérsia
deduzida no recurso especial, de modo suficiente à conclusão
alcançada, evidencia a suficiência da justificativa apresentada,
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afastando a alegação de contrariedade aos artigos 489 e 1.022 do CPC
/15 [...] (AgInt no AREsp n. 2.265.640/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 26/10/2023
 

Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a

suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se

prestam, contudo, a revisar entendimento materializado de forma clara, coerente e

congruente, como no caso dos autos. Assim, afastada a alegação de violação do art.

1.022 do CPC.

Ademais, a existência de comunicação do distrato à Junta Comercial seria

insuficiente para afastar a responsabilização do sócio, uma vez que esta depende da

realização do ativo e passivo.
 
Dos arts. 135, III, do CTN, 1.034 e 1.102 do CC

O agravante alega que não seria caso de incidência da Súmula 7 do STJ,

uma vez que os fatos reconhecidos no acórdão seriam suficientes para afastar a

responsabilização do ex-sócio, considerando que ficou registrada a existência de

dissolução judicial em data anterior àquela em que constatada a dissolução irregular.

O argumento não merece prosperar, pois a jurisprudência desta Corte

Superior de Justiça firmou-se no sentido de que é necessária a realização do ativo e do

passivo para que seja extinta regulamente a sociedade, de modo a afastar a

dissolução irregular e a responsabilização pelo art. 135, III, do CTN. Nesse sentido,

confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INSURGÊNCIA. ARGUMENTOS JÁ ANALISADOS NA DECISÃO
MONOCRÁTICA.
I - Na origem, a parte ora recorrente ajuizou execução fiscal, tendo sido
determinado o redirecionamento do feito.
II - O Juízo de primeira instância extinguiu a execução fiscal, sob o
fundamento de que a executada promoveu a averbação do distrato na
JUCESP, com o consequente encerramento regular da pessoa jurídica.
III - Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao
recurso, sob o fundamento de que o distrato social constitui modo
regular de dissolução da sociedade e que não ficou comprovado que os
sócios tenham agido com excesso de poderes ou infração de lei,
contrato social ou estatutos.
IV - A hipótese dos autos é a seguinte: A União noticiou a liquidação
voluntária da empresa (fls. 31/32) e requereu a inclusão dos sócios
administradores [...] , que constam da CDA como corresponsáveis pela
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dívida exequenda (fl. 17 e 28). O pedido foi indeferido, porque o distrato
fora averbado na junta comercial (fl. 65/66). Esses são os fatos. (fl. 139).
V - Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
pacífica no sentido de que o distrato social é apenas uma das etapas
necessárias à extinção da sociedade empresarial, não constituindo
condição suficiente para atestar a regularidade da dissolução, de modo
que é indispensável a posterior realização do ativo e pagamento do
passivo, os quais são requisitos conjuntamente necessários para a
decretação da extinção da personalidade jurídica.
Nesse sentido: REsp n. 1.795.248/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ; REsp n. 1.636.735/RS, Rel. Ministro29/5/2019
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ; AgInt no16/8/2018
AREsp n. 902.673/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em ; AgInt nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.552.8352/5/2017
/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

.4/8/2016
VI - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao
recurso especial da Agência Nacional de Petróleo e Gás para
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que,
mediante a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, seja
verificado o cumprimento das etapas subsequentes ao distrato, com a
realização do ativo e pagamento do passivo.
VII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.861.222/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe29/6/2020
de , grifo nosso).1/7/2020
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE
EMPRESA. ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES. TEMA 630/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão que
indeferiu o pedido da União para redirecionamento da execução fiscal
contra sócio de empresa que encerrou suas atividades sem a quitação
dos tributos federais.
[...] 4. Nos termos de precedentes deste STJ, o redirecionamento da
Execução Fiscal contra o sócio-gerente da empresa é cabível quando
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou
ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se
incluindo como hipótese de aplicação da desconsideração da
personalidade jurídica o simples inadimplemento de obrigações
tributárias ou não tributárias.
5. Nessa esteira, a certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando
que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos
assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular,
apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente,
de acordo com a Súmula 435/STJ ("Presume-se dissolvida
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente").
6. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS
fixou a seguinte tese jurídica (Tema 630/STJ): "Em execução fiscal de
dívida ativa tributária ou não-tributária, dissolvida irregularmente a
empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente".
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7. O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não
garante, por si só, o afastamento da dissolução irregular da sociedade
empresarial e a consequente viabilidade do redirecionamento da
execução fiscal aos sócios gerentes. Para verificação da regularidade
da dissolução da empresa por distrato social, é indispensável a
verificação da realização do ativo e pagamento do passivo, incluindo os
débitos tributários, os quais são requisitos conjuntamente necessários
para a decretação da extinção da personalidade jurídica para fins

. Nesse sentido: REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro Franciscotributários
Falcão, Segunda Turma, DJe ; REsp 1.766.931/SP, Rel.14/2/2019
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; AgInt no21/11/2018
AREsp 697.578/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

.4/12/2018
8. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido 
(REsp n. 1.795.248/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de , grifo nosso).21/3/2019 29/5/2019
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS.
DISSOLUÇÃO REGULAR. DISTRATO. AVERIGUAÇÃO QUANTO ÀS
ETAPAS SUBSEQUENTES. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL
DE ORIGEM.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que o
distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da
sociedade empresarial, não constituindo condição suficiente para
atestar a regularidade da dissolução, haja vista ser indispensável a
posterior realização do ativo e pagamento do passivo, os quais,
conjuntamente, são requisitos para a decretação da extinção da
personalidade jurídica.
[...] 3. Recurso Especial parcialmente provido (REsp n. 1.758.820/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso).25/9/2018 21/11/2018
 

Desse modo, embora o acórdão recorrido tenha reconhecido a existência de

sentença judicial que decreta a dissolução da empresa, não constatou comprovação da

realização do ativo e pagamento do passivo, de modo a extinguir regularmente a

empresa e afastar a dissolução irregular.

Portanto, a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do

julgador , que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório constante dosa quo

autos.

Nesse diapasão, para rever a posição do Tribunal de origem em relação à

dissolução irregular seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide nesta

situação a Súmula 7 do STJ.
Nesse mesmo sentido, destaco:

Documento eletrônico VDA47589852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 20/05/2025 18:43:30
Código de Controle do Documento: 35744989-c537-430b-b6e8-cb2a9714071c



 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284
/STF. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-
GERENTE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR VERIFICADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 435/STJ. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Quanto à alegada afronta aos arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da
Constituição Federal, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por
se tratar de matéria a ser veiculada em recurso extraordinário, cuja
apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal; o contrário
implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).
2. O recurso especial encontra-se deficientemente fundamentado uma
vez que não foi indicado expressamente qual dispositivo de lei federal
teria sido contrariado pelo acórdão recorrido. Tal circunstância
consubstancia deficiência na fundamentação recursal, motivo pelo qual
não se pode conhecer do recurso especial quanto ao ponto. Incide no
presente caso, por analogia, a Súmula 284 do STF:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Recurso Especial 1.371.128/RS, submetido à sistemática do art. 543-C
do CPC/1973 (Tema 630), firmou a orientação de que a hipótese que
desencadeia a responsabilidade tributária é a infração à lei, evidenciada
pela dissolução irregular da pessoa jurídica executada, o que ficou
demonstrado na hipótese dos autos. No precedente qualificado, foi
fixada a seguinte tese: "Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou
não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o
redirecionamento ao sócio-gerente".
4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que
estavam presentes os requisitos para inclusão dos sócios-gerentes no
polo passivo da execução fiscal, porque havia sido comprovado o
encerramento irregular da empresa executada, nos termos da Súmula
435/STJ. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da
prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo a que se nega provimento (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp
n. 1.807.641/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 26/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO.
POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
1. A dissolução irregular da pessoa jurídica devedora constatada por
meio de certidão do oficial de justiça em que atestado o encerramento
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das atividades no endereço informado é causa suficiente para o
redirecionamento da execução fiscal em desfavor do sócio-gerente.
Inteligência da Súmula 435 do STJ.
2. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do
STJ, porquanto a verificação da ausência de responsabilidade tributária
em razão de dissolução irregular da sociedade empresária depende do
exame de provas, providência inadequada em sede de recurso especial.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.832.978/PR, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 26/9/2022

).3/10/2022
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que
rejeitou a exceção de pré-executividade, cujo objetivo era demonstrar a
ilegalidade do redirecionamento da execução fiscal contra o
representante legal do espólio.
III - De acordo com a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior,
como expressa os termos da Súmula n. 435/STJ, presume-se dissolvida
irregularmente a empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal,
diante da inexistência de comunicação aos órgãos competentes, o que
legitima o redirecionamento da execução para o sócio-gerente.
IV - Rever o entendimento adotado pela Corte a quo, com o objetivo de
acolher a pretensão recursal, para revisar a dissolução irregular da
sociedade executada, demandaria necessário revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice
contido na Súmula n. 7 desta Corte.
V - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07
/STJ.
VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VII- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.000.314/PR, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em ,26/9/2022
DJe de ).28/9/2022
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Isso posto, nego provimento ao recurso.

Previno as partes de que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

a condenação ao pagamento das penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, §

2º, do CPC/2015.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.158.382 / RJ
Número Registro: 2022/0196111-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00051547420184020000 0005154742018402000000136236920174025101
5154742018402000000136236920174025101 00136236920174025101 201751010136238
136236920174025101 201800000051544 51547420184020000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO NOGUEIRA DE MELLO NUNES
ADVOGADOS : EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT - RJ098035

CATARINA DE LIMA E SILVA BORZINO - RJ134228
JOANA ANDRADE DRUBSCKY - RJ143100
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
DANIEL DE MATTOS VASCONCELLOS - RJ237044

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : RESTAURANTE E BAR COQUILE LTDA
OUTRO 
NOME

: RESTAURANTE & BAR COQUILE LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - 
SIMPLES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO NOGUEIRA DE MELLO NUNES
ADVOGADOS : EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT - RJ098035
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CATARINA DE LIMA E SILVA BORZINO - RJ134228
JOANA ANDRADE DRUBSCKY - RJ143100
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
DANIEL DE MATTOS VASCONCELLOS - RJ237044

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : RESTAURANTE E BAR COQUILE LTDA
OUTRO 
NOME

: RESTAURANTE & BAR COQUILE LTDA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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